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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIA  Nº 18 de 12 de Junho de 2017

Ementa: Dispõe sobre procedimentos de controle de acesso, circulação e permanência de pessoas no âmbito do Poder Judiciário de Pernambuco.

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO  os termos da Resolução CNJ nº. 176, de 10 de junho de 2013, que instituiu o sistema nacional de segurança do Poder
Judiciário e dá outras providências;

CONSIDERANDO  a necessidade de disciplinar os procedimentos de controle de acesso, circulação e permanência de pessoas nas dependências
do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  a importância da criação de uma estratégia de segurança no âmbito deste Poder, concomitante com protocolos de atendimento
e triagem de público nos acessos e a operacionalização dos sistemas de segurança física de instalações;

CONSIDERANDO  a necessidade de proporcionar condições adequadas de segurança, visando garantir a ordem e a integridade das pessoas
e patrimonial da Instituição.

RESOLVE:

Art.1º.  Estabelecer normas regulamentares e procedimentos para a implantação do sistema de controle de acesso, circulação e permanência
nos prédios do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

Art.2º.  A gestão do sistema de controle de acesso de pessoas e materiais é da competência da Assistência Policial Militar e Civil do Tribunal
de Justiça de Pernambuco.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.3º.  O ingresso deve ser organizado de maneira que todas as pessoas que adentrarem nas dependências dos prédios do Tribunal de Justiça
de Pernambuco sejam submetidas ao crivo do controle de acesso.

Art. 4º.  O presente controle será inicialmente implantado nos edifícios do Palácio da Justiça, Fórum Paula Batista, Fórum Thomaz de Aquino
Cyrillo Wanderley,    Fórum Desembargador Rodolfo Aureliano  ,  respeitando-se as estruturas de cada edificação.

Art.5º.  O acesso aos prédios deverá ser limitado, preferencialmente, a uma única entrada e saída.

Art.6º.  A entrada e saída de pessoas e de materiais dos prédios especificados no artigo 4º devem ser realizadas exclusivamente pelas seguintes
vias de acesso:

I –  Nos edifícios do Palácio da Justiça, Fórum Paula Batista, Fórum Thomaz de Aquino   Cyrillo Wanderley, pela portaria principal;

II - No edifício do Fórum Desembargador Rodolfo Aureliano, pelos seguintes locais:

a) Térreo ala sul;

b) Primeiro andar ala norte;

c) Garagem do subsolo, para veículos autorizados e viaturas oficiais.

CAPÍTULO I

DO CONTROLE DE ACESSO

Art.7º.  O Sistema de Controle de Acesso aos prédios do TJPE abrange identificação, cadastro, registros de entrada e saída, inspeção de
segurança e uso dos seguintes dispositivos físicos e eletrônicos:

I – catracas;

II – sistema informatizado de controle de acesso e saída;

III – cartão magnético de acesso;

IV – leitura biométrica
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V – pórticos detectores de metal;

VI – detectores de metal portáteis;

VII – circuito fechado de televisão (CFTV);

VIII – cofre para guarda de armas;

IX – outros dispositivos aplicáveis ao bom funcionamento do controle de que trata esta portaria.

Art.8º.  As entradas e saídas dos prédios serão coordenadas por efetivo que integre a Assistência Policial Militar e Civil do Tribunal de Justiça,
com observância da capacidade numérica do efetivo disponibilizado.

Art.9º.  As catracas  eletrônicas serão monitoradas por câmeras de segurança.

Art.10.  As imagens registradas nos circuitos fechados de gravação de imagens devem ser periodicamente verificadas e arquivadas por  30
(trinta) dias  para futuras consultas, caso seja necessário.

Parágrafo único. As imagens gravadas são de caráter sigiloso, podendo ser cedidas mediante autorização da Assistência Policial Militar e Civil,
e o acesso à sala de controle é restrito aos operadores e aos servidores da área de segurança devidamente autorizados.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS DE ACESSO

Art.11.  Todas as pessoas submeter-se-ão ao portal detector de metais bem como ao sistema de controle de acesso, por meio de catracas
eletrônicas, pela biometria cadastrada ou pelo cartão magnético, conforme o caso.

Art.12.  O  acesso às dependências dos prédios do Tribunal de Justiça de Pernambuco se dará por meio de:

§ 1º.  Identificação biométrica:

a)Para magistrados, servidores,  estagiários e  colaboradores terceirizados do Tribunal de Justiça;

b)Para membros do Ministério Público, da Defensoria Pública, Procuradores do Estado, Advogados ;

c)Para funcionários dos estabelecimentos localizados nas dependências dos prédios submetidos ao controle de acesso.

§ 2º.  Cartão Magnético para o público externo.

Art.13.  Para a realização do cadastramento biométrico, os magistrados, servidores e estagiários deverão se dirigir aos postos da Assistência
Policial Militar e Civil localizados nos prédios submetidos ao controle de acesso.

Art.14.  Na hipótese de impossibilidade de cadastramento da biometria por ausência de impressões digitais, as pessoas indicadas no art. 12, §
1º, deverão procurar a Assistência Policial Militar e Civil localizados nos prédios do Poder Judiciário de Pernambuco.

Art.15.  Os gestores dos contratos de serviços terceirizados deverão comunicar à Assistência Policial Civil e Militar, no prazo máximo de 24
horas, o afastamento ou desligamento de funcionário dos quadros das empresas prestadoras de serviço terceirizado, para fins de cancelamento
da autorização de entrada.

Art.16.  O público em geral  deverá dirigir-se aos postos de recepção para recebimento de cartão provisório, após o devido cadastramento.

Art.17.  Será permitido o acesso do público externo às dependências dos edifícios do Tribunal de Justiça, nos dias úteis, no horário de
funcionamento regular de cada unidade.

Art.18.  A entrada de pessoas fora do horário de expediente, finais de semana e feriados, regularmente ou em caráter excepcional, será permitida
mediante autorização da autoridade gestora do sistema de controle de acesso.

§1º  O setor responsável pela escala de plantão deverá encaminhar, pelo Sistema Eletrônica de Informação - SEI, lista com a relação de servidores
e magistrados designados à Assistência Policial Militar e Civil, com antecedência mínima de 48 horas.

§2º  Para os fins estabelecidos neste artigo, os administradores dos prédios deverão encaminhar, pelo Sistema Eletrônica de Informação - SEI,
lista com a relação de prestadores de serviços terceirizados à Assistência Policial Militar e Civil, com antecedência mínima de 48 horas.

Art.19.  A autoridade gestora do sistema de controle de acesso reserva para si o direito de não permitir o acesso, às dependências da instituição,
de pessoas que, sob o argumento de direitos e garantias individuais, considerarem-se desobrigadas a cumprir as medidas de segurança dispostas
nesta portaria.

Parágrafo único.  Na hipótese prevista no  caput , o acesso não será autorizado tendo em vista o dever da administração de zelar pela segurança
dos que trabalham na Instituição e dos que circulam nas suas dependências.

CAPÍTULO III

DAS OCORRÊNCIAS

Art. 20.  Ocorrendo o acionamento de alarme do portal detector de metais, a pessoa cuja passagem tenha provocado essa circunstância, será
convidada a colocar os objetos que esteja portando na caixa de inspeção dos equipamentos de segurança, em seguida, passará novamente
pelo portal.

Parágrafo único.  Na hipótese de recusa à averiguação, será vedado o acesso.

Art.21.  Se o(s) objeto(s) que tiver(em) provocado o disparo do alarme não oferecer(em) risco à segurança das pessoas e às instalações do Poder
Judiciário, será(ão) imediatamente devolvido(s) ao ingressante; caso contrário, será retido, contra recibo, pela segurança e somente devolvido
quando da saída do seu portador.

Art. 22.  À pessoa com deficiência física, marca-passo ou outro objeto cujas características impeçam sua submissão ao equipamento de
segurança, será  dado tratamento diferenciado desde que apresente documento oficial que a identifique nessa condição.
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Art.23.  Ocorrendo algum episódio relativo à segurança, sobre fatos ou pessoas suspeitas, sobre potenciais irregularidades detectadas nas
dependências dos prédios do Poder Judiciário, o servidor que primeiro tomar conhecimento deverá comunicar imediatamente à  Assistência
Policial Militar e Civil do Tribunal de Justiça , para que sejam adotadas as medidas cabíveis, com a agilidade que o caso requer.

Art.24.  A movimentação de utensílios, equipamentos de informática, materiais de escritório e outros bens móveis pelas  portarias dos edifícios
do Poder  Judiciário fica sujeita à apresentação de documento de autorização e controle de destinação, expedido pela unidade competente.

Art.25.  É vedado o acesso às dependências dos prédios sujeitos a controle de acesso de pessoa que:

I – esteja portando arma de qualquer natureza;

II – não esteja vestida segundo a austeridade e o decoro exigido pelo Poder Judiciário, sendo vedado o uso de trajes como calções de qualquer
tipo, bermudas, shorts e saias ou vestidos curtos;

III – seja justificadamente identificada como de potencial risco à integridade física e moral de pessoas e do patrimônio do TJPE, em função de
sua condição pessoal, embriaguez, ou sob o efeito de substância que provoque a perda do controle emocional;

IV – esteja acompanhada de qualquer espécie de animal, salvo cão-guia de deficiente visual, comprovada essa condição mediante apresentação
da carteira de identificação ou uso de plaqueta de identificação pelo cachorro e do cartão de vacinação do animal, devidamente atualizados;

V – que realize a prática de comércio e de propaganda em qualquer de suas formas, assim como, para solicitação de donativos sem a devida
autorização da Assistência Policial Militar;

VI – que exerça atividade de prestador de serviços autônomos que não esteja vinculado a contrato ou a convênio firmado pelo Tribunal de Justiça
de Pernambuco.

Art.26. É vedado o uso de saídas de emergência externas de qualquer das dependências do Tribunal como meio alternativo de entrada ou saída
ou com finalidade diversa daquela às quais se destinam.

Art.27. Os profissionais de serviço de entrega de qualquer natureza, bem como os mensageiros de coleta de doações a entidades diversas terão
seu acesso restrito às portarias dos prédios.

Art.  28.  Excluem-se da proibição constante no artigo 25, I:

I - Os integrantes de missão policial e os agentes ou inspetores de segurança próprios, quando comprovadamente em efetivo serviço  de acordo
com a Lei nº.  12.694 , de 24 de julho de 2012;

II - os vigilantes terceirizados que prestem serviço ao TJPE;

III - Os profissionais de escolta de valores devidamente fardados e em serviço, com seu nome, matrícula e foto constantes em relação atualizada
mensalmente, pelo menos, pela empresa de transporte de valores que fornece serviço ao Judiciário Estadual, para acesso aos postos bancários
nas dependências do TJPE;

IV- Os seguranças de outras autoridades e organizações, desde que informados, previamente, à Assistência Policial Militar e Civil do TJPE e
caracterizado o evento protocolar;

V- Os policiais, quando em escolta de detentos, vítimas ou testemunhas, ou, ainda, em serviço de interesse da Justiça Estadual ou de instituição
oficial, devidamente identificados;

DOS CARTÕES DE ACESSO

Art.29. A perda, o furto, o extravio ou dano do cartão magnético deverá ser expressa e imediatamente comunicada à Assistência Policial Militar
e Civil do Tribunal de Justiça, que fará o respectivo bloqueio no sistema e implicará o ressarcimento por parte do usuário responsável do custo
de reposição de novo instrumento.

Parágrafo único.  A formalização do comunicado de que trata o  caput  do artigo será feita por meio do preenchimento de formulário específico
fornecido pela Assistência Policial Militar e Civil.

Art.30.  O serviço de portaria providenciará a utilização de sistema alternativo de acesso em caso de pane, inoperância ou manutenção do
sistema de controle de acesso de pessoas.

Art.31.  É proibida a descaracterização do cartão, plastificação e quaisquer outras formas de adulteração, devendo o infrator arcar com os custos
de emissão de novo cartão, sem prejuízo da sanção administrativa, civil ou penal cabível.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.32. A inobservância das disposições desta portaria e o mau uso do da identificação implicarão na aplicação de sanções civis, penais e
administrativas ou contratuais cabíveis.

Art.33.  Os casos omissos deverão ser resolvidos pela Presidência do  Tribunal de Justiça.

Art.34. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 12 de junho de 2017.

Desembargador Leopoldo de Arruda Raposo

Presidente do TJPE

O EXMO. DES. LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, EXAROU
EM DATA DE 05/06/2017, OS SEGUINTES DESPACHOS:


